
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 364.896 - RJ (2016/0199869-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : ALEF DA SILVA SANTOS  (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME PRISIONAL. NATUREZA, QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DAS SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS. MODO 
FECHADO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, o magistrado deve 
observar às regras estabelecidas no art. 33 do Código Penal e, no caso de 
condenado pelo delito de tráfico de drogas, também o art. 42 da Lei de Drogas.
3. Embora o paciente sejam primário e a pena aplicada seja de 8 anos de 
reclusão, o regime fechado é o adequado para prevenção e reprovação do delito, 
diante da quantidade, da natureza e da diversidade de droga apreendida, conforme 
posto no acórdão impugnado. (Precedente)
4. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de maio de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido DE 
liminar, impetrado em favor de ALEF DA SILVA SANTOS, em que se aponta como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 8 anos de reclusão, em 
regime fechado, mais pagamento de 1.200 dias-multa, como incurso nos arts. 33, caput, e 35, 
ambos da Lei n. 11.343/2006.

Em sede recursal, o Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo.
Neste writ, alega o impetrante que o paciente sofre constrangimento ilegal, pois o 

regime mais gravoso foi imposto com base, apenas, na gravidade abstrata e na hediondez do 
delito de tráfico.

Requer, assim, a fixação do regime semiaberto.
Liminar indeferida (e-STJ, fl. 33).
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (e-STJ, fls. 

41-44).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesto constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem, de 
ofício.

Na sentença condenatória, o Juiz de primeiro grau fixou o regime mais gravoso 
por entender "que não é possível a substituição de pena em razão da condenação do acusado nos 
crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico em concurso material, e, pela soma das 
penas, o regime inicial de cumprimento de pena será o FECHADO, e, além disso, o tráfico de 
drogas é crime equiparado a delito hediondo" (e-STJ, fl. 21).

A Corte de origem, por sua vez, manteve o regime mais gravoso "em virtude do 
total da reprimenda, da quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos e em razão de um 
dos crimes, o tráfico, ser equiparado a hediondo". (e-STJ, fl. 27).

Inicialmente, consigno que a obrigatoriedade do regime inicial fechado aos 
sentenciados por crimes hediondos e a eles equiparados não mais subsiste, diante da declaração 
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de inconstitucionalidade, incidenter tantum, do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, pelo STF, no 
julgamento do HC 111.840/ES (em 27/7/2012). 

Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção 
e à reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento 
às diretrizes do art. 33 do Código Penal, e, na hipótese de condenado por crime de tráfico de 
drogas, ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com 
preponderância a natureza e a quantidade de substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

Desse modo, embora o paciente seja primário, revela-se correto o regime 
fechado para o cumprimento da pena de 8 anos de reclusão, diante da quantidade, da natureza e 
da diversidade de drogas apreendidas – 13 invólucros de maconha (23g) e 113 sacolés de 
cocaína (38 g). 

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/06). REGIME INICIAL FECHADO PARA O 
CUMPRIMENTO DA PENA. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
– A quantidade e natureza da droga apreendida (na hipótese, 22 pedras de 
crack) constituem elementos idôneos para obstar a aplicação da causa de 
diminuição de pena (§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06), bem como para 
justificar o regime inicial fechado. Precedentes. 
– Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 331.768/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 19/04/2016).

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0199869-2 HC 364.896 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00410504420138190002  410504420138190002

EM MESA JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : ALEF DA SILVA SANTOS  (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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